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Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003022-53.2015.815.0000
Origem :Vara Única da Comarca de Solânea
Relatora :Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante :Dalila de Souza Santos
Advogados :Marcos Antônio Inácio da Silva
Apelado :Município de Solânea
Advogados :Tiago José Souza da Silva

PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  AÇÃO  DE

COBRANÇA  DE  VERBAS  TRABALHISTAS.

ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  E  SEUS

REFLEXOS,  INDENIZAÇÃO  PELO  NÃO

CADASTRAMENTO  NO  PIS,  13º  SALÁRIO,  FÉRIAS

ACRESCIDAS  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL,

LIBERAÇÃO  DOS  VALORES  DEPOSITADOS  NA

CONTA  DO  FGTS.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.

JULGAMENTO QUE NÃO FAZ MENÇÃO A TODAS

AS  RUBRICAS  ESPECIFICADAS  NA  EXORDIAL.

NULIDADE  ABSOLUTA.  CONFIGURAÇÃO.

ACOLHIMENTO.

A sentença que não enfrenta os pedidos formulados na
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petição inicial deve ser desconstituída para que outra em

seu lugar seja proferida, sob pena de violar-se o duplo

grau de jurisdição.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima

referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada

Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  acolher  a

preliminar de nulidade da sentença.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Dalila  de

Souza Santos contra  sentença,  fls.  339/341, prolatada pelo  Juízo da Vara

Única da Comarca de Solânea, nos autos da Reclamação Trabalhista por ela

ajuizada em face do Município de Solânea.

O  magistrado  de  origem  julgou  improcedentes  os

pedidos,  por  entender  que  não  há  lei  municipal  a  responsabilizar  o

demandado  pelo  pagamento  de  adicional  de  insalubridade  e  ser

inadequada  a  aplicação  analógica  da  NR  15  do  MTE,  não  incidindo:

anotação na CTPS, recolhimentos previdenciários, depósitos de FGTS, férias

e o respectivo terço, décimo terceiro e indenização pelo não cadastramento e

recolhimento do PIS, por se submeter o autor ao regime jurídico único do

Município.

Sustenta  a  apelante  ser  devido  o  adicional  de
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insalubridade, por existir norma municipal destinada a regulamentar essa

verba remuneratória, aduzindo haver possibilidade de aplicação da NR 15

de forma analógica.

Afirma fazer jus ao recebimento dos terços de férias e

décimos  terceiros  salários,  por  inocorrer  comprovação  nos  autos  de  que

essas prestações foram adimplidas pelo apelado.

Assevera  ter  inocorrido  a  inscrição  no  Programa

PIS/PASEP e ser devido indenização pela omissão do ente estatal.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar

procedentes os pedidos formulados na exordial.

O  apelado  afirma  estar  incompatível  a  pretensão

recursal  com  a  ordem  jurídica  vigente,  razão  pela  qual  pleiteia  o

desprovimento do apelo, f. 355/364.

O Ministério Público argui a nulidade da sentença por

ser  citra  petita,  ante  ausência  de  julgamento  dos  pleitos  concernentes  ao

pagamento do terço de férias, décimo terceiro salário e indenização pelo não

cadastramento do PIS/PASEP, deixando de se pronunciar sobre o mérito, f.

383/387.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-
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Relatora

Dalila  de  Souza  Santos ingressou  com  reclamação

trabalhista em face do Município de Solânea, afirmando:

Sendo assim, e diante do exposto e com fulcro nos arts. 189, 193 e

195  da  CLT  combinados  com  as  normas  regulamentadoras  do

MTE,  em especial  o  anexo 14 da NR 15,  e  ainda com base nas

súmulas  228,  293  e  47  do  TST,  faz  jus  a  parte  postulante  ao

pagamento dos referidos adicionais de insalubridade, bem como à

incidência de seus reflexos nas demais verbas trabalhistas, quais

sejam: férias, acrescidas do terço constitucional, 13º salários, FGTS

e recolhimento previdenciários.

Ainda asseverou na exordial:

Restando provado o vínculo empregatício mantido entre a parte

postulante e a edilidade reclamada, se faz mister que este juízo se

digne em condenar o município demandado para, primeiramente,

proceder  a  assinatura  na  CTPS  da  parte  reclamante,  com  os

respectivos recolhimentos previdenciários, observando a real data

de sua admissão, e, em seguida, proceder a baixa na CTPS acaso

haja  válida  mudança  de  regime  jurídico,  com  os  consequentes

depósitos  na  conta  vinculada  do  FGTS  ou  sua  indenização

substitutiva,  tendo  como  parâmetro  todo  período  laboral,  ao

pagamento das férias, acrescidas do terço constitucional, de forma

dobrada, integral e proporcional e ao pagamento dos 13º salários.

O Juízo de origem julgou improcedentes os pedidos e

analisou os pleitos concernentes ao recolhimento previdenciário, depósitos

do FGTS,  terço de férias,  décimo terceiro  salário  e  indenização pelo  não
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cadastramento  e  recolhimento  do  PIS  como  reflexo  da  ausência  de

responsabilidade  do  apelado  em  relação  ao  adicional  de  insalubridade,

conforme trecho que transcrevo, f. 340:

(...)Em relação aos reflexos dos títulos cobrados  na inicial,  estes

restam  prejudicados  em  face  da  não  aplicação  do  adicional  de

insalubridade,  bem  como  foi  instituído  o  regime jurídico  único

pelo município demandado não incidindo os títulos reivindicados,

no  caso,  anotação  na  ctps,  recolhimentos  previdenciários,

depósitos  do  FGTS,  férias,  terço,  13º  salário  proporcional  e

indenização pelo não cadastramento e recolhimento do PIS. (...)

Argui o parquet a configuração da nulidade da sentença,

por ter deixado o juiz de primeira instância de apreciar as verbas intituladas

de  terço  de  férias,  décimo  terceiro  salário  e  indenização  pelo  não

cadastramento do PIS/PASEP.

Extraio  das  assertivas  delineadas  na  exordial  que  a

autora pediu a condenação do demandado ao pagamento do terço de férias,

décimo terceiro salário e indenização pelo não cadastramento do PIS/PASEP,

bem como o adimplemento do adicional de insalubridade e os respectivos

reflexos em relação ao terço de férias, décimo terceiro salário e indenização

pelo não cadastramento do PIS/PASEP,  f. 07.

“(...) d) no mérito, que este juízo julgue totalmente procedentes os

pedidos aduzidos nesta exordial, para então condenar o município

reclamado para, primeiramente, proceder à assinatura na CTPS da

parte reclamante, e a respectiva baixa, acaso haja a mudança do

regime  jurídico,  e  os  respectivos  recolhimentos  previdenciários,

observando a verdadeira data de admissão em 2002, em seguida,
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proceder tais depósitos na conta vinculada do FGTS,  respeitado

todo período laboral ou em forma de indenização substitutiva caso

não  houver  depósitos,  ou  sendo  estes  em  menor  valor;  ao

pagamento  das  férias  acrescidas  do  terço  constitucional,  de

forma dobrada, integral e proporcional e ao pagamento dos 13º

salários;  d.1) ao pagamento de indenização compensatória pelo

não cadastramento e/ou não recolhimento ao programa do “PIS”,

devendo  ser  levado  em  consideração,  para  tanto,  o  período

contratual  e  a  remuneração  da  parte  postulante;  d.2) ao

pagamento dos adicionais de insalubridade no patamar apurado

em perícia,  este sobre o salário-base da parte postulante,  bem

como  à  incidência  dos  seus  reflexos  sobre  todas  as  verbas

trabalhistas, quais sejam: 13º salários, férias, acrescidas do terço

constitucional,  depósitos  fundiários  e  PIS,  tudo  conforme

preceitua  as  súmulas  228,  293  e  47  do  TST;  d.3) a  liberação,

através  de  alvará  judicial,  dos  valores  encontrados  na  conta

vinculada do FGTS;(…)” (grifei)

A preliminar suscitada pelo parquet está compatível com

o quadro fático delineado nos autos.

Isso porque inocorreu emissão de juízo de valor acerca

de  possível  responsabilidade do  ente  municipal  concernente  ao  terço  de

férias, décimo terceiro salário, contribuições previdenciárias, e indenização

do PIS/PASEP.

O  Juízo  a  quo limitou-se  a  analisar  eventual

responsabilidade  do  apelado  pelo  terço  de  férias  e  décimo  terço  como

reflexo do adicional de insalubridade.
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Concluo,  portanto,  estar  materializado  o  error  in

procedendo suscitado  pelo  Ministério  Público  Estadual,  porquanto  houve

violação ao postulado da congruência e a caracterização da sentença  citra

petita.

A  jurisprudência  pátria  é  pacífica  acerca  da

consubstanciação da nulidade da sentença na situação em que o julgador

deixa de enfrentar os pleitos formulados na exordial. Verbis: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO

ESPECIAL  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  JULGADO  QUE

REFLETE  O  ENTENDIMENTO  DESTA CORTE  SUPERIOR  DE

JUSTIÇA.  1.  A jurisprudência  desta  corte  admite  a  nulidade  de

toda a sentença em caso do reconhecimento de decisão citra petita,

o  que  pode  ser  feito  de  ofício,  além de  reconhecer  esse  defeito

processual  quando  o  provimento  jurisdicional  não  se  manifesta

acerca  da compensação 2.  Agravo regimental  não provido.  (STJ;

AgRg-REsp 1.395.999;  Proc.  2013/0249395-0;  SP;  Segunda Turma;

Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 26/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA CITRA PETITA. CASSAÇÃO DE

OFÍCIO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  POSSIBILIDADE.

INTERPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.

DESNECESSIDADE.  NULIDADE  RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE

PREQUESTIONAMENTO.1. A nulidade da sentença citra petita pode

ser  decretada de  ofício  pelo  Tribunal  de  origem,  sendo desnecessária  a

prévia oposição dos Embargos de Declaração.2. Ainda que a violação da

legislação  federal  ocorra  no  julgamento  da  Apelação,  é  necessário

protocolar os Embargos de Declaração para fins de prequestionamento.3.

Agravo  Regimental  não  provido.”  (AgRg no REsp 437.877/DF,  Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
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04/11/2008, DJe 09/03/2009)

Evidenciados os elementos caracterizadores da decisão

citra  petita,  por  deixar  a  sentença  de  analisar  verbas  remuneratórias

requeridas pela autora na exordial, está configurado o error in procedendo.

Diante  de  tais  considerações,  ACOLHO  A

PRELIMINAR SUSCITADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E DECLARO

A NULIDADE DA SENTENÇA,  determinando o  retorno  dos  autos  ao

juízo de origem para que o processo prossiga seus ulteriores termos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 23 de fevereiro de 2016, o Exmo.
Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  395.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente
à sessão,  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando de Moura  Jansen,  Procurador de
Justiça.

João Pessoa-PB, 29 de fevereiro de 2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    R E L A T O R A
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